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TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO

DESPACHOS DO MINISTRO 
PRESIDENTE

prós tst — 747-55
Agravo de instrumento da decisão 

da 6.a JCJ do D. Federal
Agravante: Pedalino & Cia. (Fá­

brica de Calçados Pedalino) — Agra­
vado: Francisco Cairo.

Usando das atribuições que me 
confere a alínea “t” do art. 25 do 
Regimento Interno, defiro o pedido 
de desistência do recurso.

Registrado e publicado, baixem os 
autos ao Tribunal de origem para 
que produza os efeitos legais.

Em 17 de março de 1955. — Manuel 
Calde.ra Neto, Presidente.

raoc. tst — 179-55
Agravo de instrumento do despacho 

do cxmo. Sr. Presidente do TRT 
da 1* Região ’

Agravante: S. A. Rádio Tupi — 
Agravado: Ivan Paulo da Silva.

Usando das atribuições que me 
confere a alínea “t” do art. 25 do 
Regimento Interno, defiro o pedide 
de desistência do recurso.

Registrado e publicado, baixem os 
autos ao Tribunal de origem para 
que produza os efeitos legais.

Em 22 de março de 1955. — Manuel 
Caldei a Neto, Presidente.

proc. tst — 4.025-52
Recurso extraordinário para o 

Supremo Tribunal Federal
Reccrrente: S- A. Fábrica de Te­

cidos e Bordados “Lapa”.
Reccirida; Aparecida de Campos. 
(2.a Região).

Despacho
Vem o presente recurso extraor­

dinário fundamentado no art. 101, 
inciso III, alíneas a e d, da Cons­
tituição Federal, sob a alegação de 
infringência do art. 896 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e 8 do 
Decreto-lei n.° 6.688, de 13 de julho 
de 1944.

A base precípua em que se apoia 
o pres ente recurso é a invocada vio­
lação do Decreto-lei n.° 6.688, de­
creto que permitiu o trabalho notur­
no de menores, durante o período 
em que o Brasil esteve em guem 

com as potências do chamado “Eixo”.
Alega a recorrente que aquele De­

creto só foi revogado, expressamen­
te, pela Lei n.° 2.325, de 20 de se­
tembro de 1954. Êste não era, porém, 
o entender desta Justiça, que sempre 
condicionou a vigência daquela lei 
ao tempo que perdurasse o estado 
de guerra, como, aliás, salientou o 
parecer da Douta Procuradoria Geral 
da Justiça do Trabalho, a fls. 86.

O acórdão, junto por certidão de 
fls. 99-102, do E. Tribunal Federal 
de Recursos, deixou claro que a em­
prêsa possuía a faculdade de dar 
'rabalho noturno a seus empregados 
menores em virtude de autorização 
do Ministro do Trabalho, “até. que, 
por ato do Ministro do Trabalho, 
seja revogada a autorização que êle 
mesmo concedeu em processo de re­
ferência à Impetrante” (fls. 100v.).

De conseguinte, por não considerar 
caracterizada a federal question In­
dispensável, Indefiro o recurso extoa- 
ordinárío de fls. 96 e segts. Publi­
que-se.'

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 
1955. — Manuel Caldeira Neto, Pre­
sidente.

proc. tst — 4.022-52

Recurso extraordinário para o 
Supremo Tribunal Federal

Recorrente: S. A. Fábrica de Te­
cidos e Bordados “Tapa”.

Recorrida; Nalr Ostl.
(2.» Região).

Despacho
Vem o presente recurso extraor­

dinário fundamentado no art. 101, 
inciso in, alínea a e d, da Consti­
tuição, sob a alegação de infringên- 
cía do art. 896 da C. L. T. e 8 do 
Decreto-lei n.» 6.668, de 13 de julho 
de 1944.

A base precípua em que se apoia o 
nresente recurso ó a invocada vio­
lação do Decreto-lei n.° 6.688. de­
creto que permitiu o trabalho notur­
no de menores, durante o período em 
que o Brasil esteve em guerra com 
as potências do chamado “Eixo”.

Alega a recorrente que aquele De­
creto só foi revogado expressamente, 
nela Lei n.° 2.325, de 20-9-54. Êste 
não era, porém, o entender desta 
Justiça, que sempre condicionou a
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vigência daquela lei ao tempo que 
perdurasse o estado de guerra, como, 
aliás, salientou o parecer da douta 
Procuradoria Geral da J. do Tra­
balho, a fls. 86.

O acórdão, junto por certidão — 
fls. 59-62 — do E. Tribunal Fe­
deral de Recursos, deixou claro que 
a emprêsa possuía a faculdade de 
dar trabalho noturno a seus empre­
gados menores, em virtude de auto­
rização do Ministério do Trabalho, 
“até que, por ato do Ministro do 
Trabalho, seja revogada a autori­
zação que éle mesmo concedeu em 
processo de referência à impetran­
te” (fls. 60v.).

, De conseguinte, por não considerar 
caracterizada a federal question in- 
dlspensftvel, indefiro o recurso extra­
ordinário de fls. 96 e seguintes. Pu- 

íWioue-se.
< Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 
'1955. — Manuel Caldeira Neto, Pre- 
gidente.

proc. tst — 2.942-51

Recurso extraordinário va-o. o 
Supremo Tribunal Federal

Recorrente: S. A. Indústrias Vo- 
terantim.

Recorrido: Claudionor Teineira de 
Toledo.

<25 Região).
Despacho

Com fundamento no art. 101, in­
ciso III, alínea a, da Constituição, 
S. A. Indústrias Votorantim ma­
nifesta recurso extraordinário para 
O V. Supremo TYibtma! TYctoral, 
por insonformada com o acórdão de 
fls. 100-101.

Alega, para justificar seu apêlo. 
JnfTinvênciá . do art. 478 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, eis 
que subordinou a transferência de 
seu emurezado estável para locali­
dade diversa daquela em que pres­
tava seus serviços, ao acréscimo dos 
25% previstos naquele texter conso­
lidado.

O que se reconheceu neTe pro­
cesso, porém, foi a . ocorrência da 
extinção do estabelecimento, o que 
excluía a aplicação do artigo Invo­
cado, tendo cm vista os precisos 
tíamos do art. 498. da mesma Con- 
FOlidnrSó, de acôrdo, aliás, com ju- 
r^rudência do Egrégio Tribunal ad 
óvem. oue já afirmou: “Em caso de 
extmrso de estabelicimento e trans­
ferência para outra localidade, e 
pfapenas nos empregados 
estáveis, a indenização dobrada, nos 
têrmos do art. 498 da C. L. T.” 
.(/gravo de Instrumento n.° 14.820, 
relator Ministro Afrânio costa, jul­
gado em sessão de 1-6-51).

De conseguinte, Improcedem as 
alegações invocadas, inexistindo base 
para o apêlo interposto, nelo que 
indefiro o reem-sp extraordinário de 
fie 103 vsaue 105,

FnHioue-seZ
Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 

1^55. — Manuel Caldeira Neto, Pre­
sidente.

rxocESSo tst. 2.768-51

Recurso extraordinário para o 
Supremo Tribunal Federal

Recorrente: Raimundo Iraci Frota, 
Recorrida: Casa Flórida (Israel & 

P^rput).
(1.® Região).

Despacho
Dando como violada ,a Lei .n » 605, 

de 5 de janeiro de 1949, Raimundo 
Iraci Frota manifesta recurso extra- 
crdinário para o V, Suoremo Tribunal 
Federal.* com fundamento no artigo 
101, inciso III, alínea a,- da Carta 
Magna.

Versa o presente apêlo mbre paga­
mento de repouso semanal remunera­

Agravante: Sindicato das Emprêsas 
de Seguros Privados e Capital; ação.

Agravado; Sindicato dos Emprega­
dos em Empresas de Seguros priva­
dos e Capitalização.

do a que se julga com direito o em­
pregado reclamante. Êste Tribunal, 
ao negar aquele pretendido direito 
se baseou em que o “ônus” da prova 
competia ao recorrido, conforme, aliár, 
jurisprudência reiterada dêste Tribu­
nal Superior (V. processos TST. ...
4.393-50, relator Ministro Caldeira 
Neto, publ. no D. J. de 4-4-1952, pá­
ginas 1.762-1.763; TST. 3.994-50, re­
lator Ministro Júlio Barata e TST.
4.465-50, relator Ministro Oliveira. 
Lima).

Não nos convencem os argumentos 
do recorrente, muito embora o brilho 
com que são defendidos. De fato, a 
Lei n.° 605 à lei. geral, aplicando-se 
a todos os trabalhadores, desde que 
não estejam incluídos nas exceções 
nela previstas, compete, assim; a 
quem se julga - com direito, fazer a 
prova da alegação — alle/atio et non 
probatie, non aV.egatio.

Por êstes fundamentos, indefiro o 
recurso extraordinário de fls. 69, 
usque 71.

Publique-se.
Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 

1955. — Manoel Caldeira Netto, Pre­
sidente.

tst. 6.514-54

Agravo ãe Instrumento para o 
Supremo Tribunal Federal

Despacho
Mantenho o despacho agravado," por 

seus fundamentos.
Subam os autos, já devidamente 

instruídos ao Egrégio Supremo Tri­
bunal Federal.

Publique-se.
Em 28 de fevereiro de 1955. — Ma­

noel Caldeira Netto, Presidente.

SecretarL

DIVISÃO JUDICIARIA — SEÇAO 
PROCESSUAL

RELAÇÃO DE PROCESSOS BAIXADOS À INS­
TÂNCIA DE ORIGEM E DOS ENCAMINHA­
DO À SECRETARIA do e. supremo tri­
bunal FEDERAL.

Em 21-3-55

Ao TRT. da 1.“ Região — Distrito 
Federal

TST. 2.628-54 — Sindicato das rm- 
prêsas do Seguros Privados e Cap.ta- 
lização e Sindicato dos Empreg: dos 
em Empresas de Seguros Privadc j e 
Capitalização.

Ã Secretaria do E. Supremo 
Tribunal Federal

Sindicato das Emprêsas de Segi ros 
Privados e Capitalização e Sindhato 

Idos Empregados em Emprêsas de Fe- 
Iguros Privados e Capitalização.


